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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : BRUNO VAZ DE CARVALHO - RJ097626

LARISSA MARIA SILVA TAVARES - RJ181320
ROBERTO CARLOS MARTINS PIRES - RJ056175

AGRAVADO : SINDICATO DOS PROFESSORES NO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS
AGRAVADO : JOSE DOS SANTOS SOUSA - ESPÓLIO
REPR. POR : OSWALDO BARSANUF MARTH DOS SANTOS SOUSA - 

INVENTARIANTE
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS (EM CAUSA 

PRÓPRIA) - RJ057739
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO. HONORÁRIOS DEVIDOS. SÚMULA 345/STJ.
1. No caso dos autos, discute-se a possibilidade de fixação de 
honorários advocatícios em execução individual de sentença 
coletiva, em que a CEF foi condenada a efetuar a correção 
monetária dos resíduos de conta vinculada do FGTS entre 10/11 
e 10/12 de 1992. O Tribunal de origem, ao examinar a questão, 
confirmou sentença que deixou de fixar honorários advocatícios no 
cumprimento de sentença, por compreender que houve o pagamento 
voluntário da obrigação, nos termos do que dispõe o art. 523 do 
CPC/2015.
2. Sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia 
repetitiva, este Superior Tribunal fixou tese segundo a qual "O art. 
85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento 
consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos 
honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que 
não impugnados e promovidos em litisconsórcio" (REsp 
1.648.238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE 
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ESPECIAL, DJe 27/6/2018).
3. O art. 927, III, do CPC/2015 imprime força vinculante às 
decisões emanadas do STJ e do STF, proferidas em "incidente de 
assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas 
e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos", 
razão pela qual este Sodalício tem considerado manifestamente 
inadmissível o agravo interno interposto contra decisum fundado 
em precedentes qualificados, aplicando-se, nesta hipótese, a multa 
processual prevista no art. 1.021, § 4º, do Códex.
4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 20/09/2022 a 26/09/2022, por unanimidade, negar provimento do recurso, com 
aplicação de multa, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

    Brasília, 26 de setembro de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO. HONORÁRIOS DEVIDOS. SÚMULA 345/STJ.
1. No caso dos autos, discute-se a possibilidade de fixação de 
honorários advocatícios em execução individual de sentença 
coletiva, em que a CEF foi condenada a efetuar a correção 
monetária dos resíduos de conta vinculada do FGTS entre 10/11 
e 10/12 de 1992. O Tribunal de origem, ao examinar a questão, 
confirmou sentença que deixou de fixar honorários advocatícios no 
cumprimento de sentença, por compreender que houve o pagamento 
voluntário da obrigação, nos termos do que dispõe o art. 523 do 
CPC/2015.
2. Sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia 
repetitiva, este Superior Tribunal fixou tese segundo a qual "O art. 
85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento 
consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos 
honorários advocatícios nos procedimentos individuais de 
cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que 
não impugnados e promovidos em litisconsórcio" (REsp 
1.648.238/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE 
ESPECIAL, DJe 27/6/2018).
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3. O art. 927, III, do CPC/2015 imprime força vinculante às 
decisões emanadas do STJ e do STF, proferidas em "incidente de 
assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas 
e em julgamento de recursos extraordinário e especial repetitivos", 
razão pela qual este Sodalício tem considerado manifestamente 
inadmissível o agravo interno interposto contra decisum fundado 
em precedentes qualificados, aplicando-se, nesta hipótese, a multa 
processual prevista no art. 1.021, § 4º, do Códex.
4. Agravo interno não provido, com aplicação de multa.

RELATÓRIO

 O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

interno interposto pela Caixa Econômica Federal (CEF) desafiando decisão que deu 

provimento ao recurso especial manejado pelo Sindicato dos Professores do Distrito 

Federal, sob o fundamento de que o acórdão recorrido destoa do entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, segundo o qual, nos termos da Súmula 345/STJ, são devidos 

honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença 

coletiva, ainda que não impugnados.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, discorre sobre o não 

cabimento da verba advocatícia na execução em comento, ressaltando que, "em ações 

como a presente em que não há a instauração dessa fase cognitiva, muito menos seu 

enfrentamento pela Corte de origem, e o cumprimento foi voluntário e tempestivo deve 

prevalecer a regra geral, o que, no presente processo, deve levar ao desprovimento do 

Recurso." (fl. 977).

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 981/1033), na qual solicita o 

não provimento do agravo interno.   

É o relatório. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A 

irresignação não prospera.

No caso dos autos, discute-se a possibilidade de fixação de honorários 

advocatícios em execução individual de título executivo coletivo constituído no Processo 

n. 0019387-71.1996.4.02.5101, em que a CEF foi condenada a efetuar a correção 

monetária dos resíduos de conta vinculada do FGTS entre 10/11 e 10/12 de 1992.

O Tribunal de origem, ao examinar a questão, confirmou sentença que 

deixou de fixar honorários advocatícios no cumprimento de sentença, por compreender 

que houve o pagamento voluntário da obrigação, nos termos do que dispõe o art. 523 do 
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CPC/2015.

Entretanto, a Corte Especial deste Sodalício, ao examinar o REsp 

1648238/RS, de relatoria do Ministro Gurgel de Faria, submetido ao rito dos recursos 

especiais repetitivos, fixou a tese de que "O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a  

aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos 

honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de sentença 

decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos em litisconsórcio".

Na ocasião, o eminente relator destacou:
 

Isso sopesado, tenho que a interpretação que deve ser dada ao art. 85, § 7º, do 
CPC/2015 é a de que, nos casos de cumprimento de sentença contra a Fazenda 
Pública em que a relação jurídica existente entre as partes esteja concluída 
desde a ação ordinária, não caberá a condenação em honorários advocatícios 
se não houver a apresentação de impugnação. Isso porque o cumprimento de 
sentença de que trata o referido diploma legal é decorrência lógica do mesmo 
processo cognitivo.
 
Entretanto, quando o procedimento de cumprimento individual de sentença 
coletiva, ainda que ajuizado em litisconsórcio, almeja a satisfação de direito 
reconhecido em decisão judicial condenatória genérica proferida em ação 
coletiva, ele não pode receber o mesmo tratamento de uma etapa de 
cumprimento comum, visto que traz consigo a discussão de nova relação 
jurídica, cuja existência e liquidez será objeto de juízo de valor a ser proferido 
como pressuposto para a satisfação do direito vindicado. E isso naturalmente 
decorre do fato de os sujeitos processuais que a compõem não serem os mesmos 
da ação cognitiva, uma vez que o exequente, logicamente, não fez parte da fase 
de conhecimento.
 
Em outras palavras, nessas decisões coletivas – lato sensu – não se especifica o 
quantum devido nem a identidade dos titulares do direito subjetivo, sendo elas 
mais limitadas do que as que decorrem das demais sentenças condenatórias 
típicas. Assim, transfere-se para a fase de cumprimento a obrigação cognitiva 
relacionada com o direito individual de receber o que findou reconhecido no 
título judicial proferido na ação ordinária. Em face disso, a execução desse 
título judicial pressupõe cognição exauriente, cuja resolução se deve dar com 
estrita observância dos postulados da ampla defesa e do contraditório, a 
despeito do nome dado ao procedimento, que induz a indevida compreensão de 
se estar diante de mera fase de cumprimento, de cognição limitada.
 
Nessa linha, confira-se o fundamento da Min. Nancy Andrigh, no julgamento do 
REsp 1.091.044/PR:

 
A partir da condenação proferida na ação coletiva, cada um dos 
poupadores beneficiados com o comando contido na sentença pôde 
promover a liquidação e execução individual do julgado, exercendo, a 
partir de então, um direito próprio ao recebimento do crédito. Mas cada 
execução individual, ainda que ajuizada em litisconsórcio, como ocorreu 
nos autos deste processo, não pode ser considerada uma continuação da 
relação jurídica processual coletiva formada anteriormente. É pertinente, 
portanto, a comparação feita pelo recorrente: de fato, a exemplo do que 
ocorre nas hipóteses de sentenças penais, arbitrais ou estrangeiras, uma 
nova relação jurídica processual é formada no momento da execução 
individual do julgado, demandando nova citação. (Terceira Turma, DJe 
23/11/2011).
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Tem-se, pois, que a contratação de advogado é indispensável, uma vez que, 
conforme já demonstrado, também é necessária a identificação da titularidade 
do direito do exequente em relação ao direito pleiteado, promovendo-se a 
liquidação do valor a ser pago e a individualização do crédito, o que torna 
induvidoso o conteúdo cognitivo exauriente dessa específica fase de 
cumprimento. A imperiosa presença do causídico revela, por consequência, o 
direito à sua devida remuneração.
 
Nesse sentido, consignou o em. Ministro Felix Fischer:

 
A execução destinada à satisfação do direito reconhecido em sentença  
condenatória genérica, proferida em ação ordinária de natureza 
meramente coletiva, não é uma ação de execução comum. É ação de 
elevada carga cognitiva, pois nela se promove, além da individualização 
e liquidação do valor devido, também juízo sobre a titularidade do 
exequente em relação ao direito material. (EREsp 720.839/PR, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 08/02/2006, 
DJ 02/10/2006, p. 226).

 
Assim, observa-se que as particularidades processuais da execução individual 
de sentença coletiva (atual cumprimento de sentença) que motivaram este 
Sodalício a editar a Súmula 345 do STJ permaneceram inalteradas ao longo do 
tempo, não se esvaziando diante do novo Código de Processo Civil. (grifei)

 
 
No mesmo sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AÇÃO DE EXECUÇÃO AJUIZADA POR ENTIDADE DE CLASSE. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ.
1. Cuida-se na origem de agravo de instrumento interposto contra decisão do 
Juízo da 6ª Vara Federal de Recife - SJ/PE, que, interpretando as disposições 
do art. 85, § 7º, do CPC, entendeu incabível a condenação da Fazenda Pública 
em honorários advocatícios em sede de cumprimento de sentença coletiva em 
que não haja impugnação.
2. Sob a sistemática dos recursos representativos de controvérsia repetitiva, 
este Superior Tribunal fixou a tese segundo a qual "O art. 85, § 7º, do 
CPC/2015 não afasta a aplicação do entendimento consolidado na Súmula 345 
do STJ, de modo que são devidos honorários advocatícios nos procedimentos 
individuais de cumprimento de sentença decorrente de ação coletiva, ainda que 
não impugnados e promovidos em litisconsócio" (REsp 1.648.238/RS, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, CORTE ESPECIAL, DJe 27/6/2018). Nesse 
mesmo sentido: AgInt no AREsp 1.226.407/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 1º/10/2018; REsp 
1.904.643/PE, Rel.
Ministra REGINA HELENA COSTA, DJe 10/2/2021.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1885559/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 10/05/2021, DJe 14/05/2021)

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO AJUIZADA POR ENTIDADE DE CLASSE. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. SÚMULA 345/STJ.
1. A matéria objeto do Recurso Especial interposto pelas partes contrárias já se 
encontra julgada, não havendo, na espécie, distinção suficiente para afastar o 
entendimento firmado no STJ.
2. Verifica-se que o entendimento do acórdão recorrido destoa da orientação 
do STJ, segundo a qual "O art. 85, § 7º, do CPC/2015 não afasta a aplicação 
do entendimento consolidado na Súmula 345 do STJ, de modo que são devidos 
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honorários advocatícios nos procedimentos individuais de cumprimento de 
sentença decorrente de ação coletiva, ainda que não impugnados e promovidos 
em litisconsócio" (REsp 1.648.238/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Corte 
Especial, DJe 27.6.2018). Nesse mesmo sentido: AgInt no REsp 1.885.559/PE, 
Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 14.5.2021; REsp 1.691.843/RS, 
Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 17.2.2020; REsp 1.807.776/RS, 
Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.11.2019.
3. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 
decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância 
com entendimento pacífico do STJ, não há prover o Agravo que contra ela se 
insurge.
4. Agravo Interno não provido.
(AgInt nos EDcl no REsp 1891508/PE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/06/2021, DJe 01/07/2021)

 
O acórdão recorrido, ao afastar a incidência de honorários em razão da 

norma contida no art. 523 do CPC/2015, deixou de observar o conteúdo da Súmula 

345/STJ , que assim dispõe: "São devidos honorários advocatícios pela Fazenda Pública 

nas execuções individuais de sentença proferida em ações coletivas, ainda que não 

embargadas".

Ressalte-se que o conteúdo da referida súmula foi reafirmado no julgamento 

do  REsp 1648238/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, de modo que se impõe sua 

observância, no caso concreto.

Em acréscimo, tendo em vista que o art. 927, III, do CPC/2015 imprime 

força vinculante às decisões emanadas do STJ e do STF, proferidas em "incidente de 

assunção de competência ou de resolução de demandas repetitivas e em julgamento de 

recursos extraordinário e especial repetitivos", este Sodalício tem considerado 

manifestamente inadmissível o agravo interno interposto contra decisum fundado em 

precedentes qualificados, aplicando-se, nesta hipótese, a multa processual prevista no art. 

1.021, § 4º, do Códex.
Nesse sentido:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. TARIFA DE ESGOTO. 
PRESTAÇÃO PARCIAL DO SERVIÇO. COBRANÇA INTEGRAL. 
CABIMENTO. TESE FIRMADA EM RECURSO REPETITIVO. MULTA. 
APLICAÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).
2. A Primeira Seção desta Corte, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, firmou 
posição acerca da legalidade da cobrança da tarifa de esgoto, mesmo ausente o 
tratamento final dos dejetos, principalmente porque não estabelece que o 
serviço público de esgotamento sanitário somente existirá quando todas as 
etapas forem efetivadas, tampouco proíbe a cobrança da tarifa pela prestação 
de uma só ou de algumas dessas atividades. (REsp nº 1.339.313/RJ, Rel. MIN. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 21/10/2013).
3. Hipótese em que o Tribunal de origem, no aresto recorrido, afastou a 
cobrança do serviço de esgoto sanitário.
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4. A Primeira Turma tem reconhecido o caráter manifestamente inadmissível ou 
improcedente do agravo interno, a ensejar a aplicação de sanção prevista no 
art. 1.021, § 4º, do CPC/2015, quando a decisão agravada está fundamentada 
em precedente julgado sob o regime da repercussão geral ou sob o rito dos 
recursos repetitivos, como já o fez na hipótese presente (AgInt no REsp 
1730427/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 04/09/2018, DJe 10/09/2018).
5. Agravo interno desprovido, com aplicação de multa cuja exigibilidade fica 
suspensa por se tratar de beneficiário de justiça gratuita (CPC/2015, art. 98, § 
3º).
(AgInt no REsp n. 1.806.275/RJ, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 6/5/2020)

 
 
 
ANTE O EXPOSTO, nega-se provimento ao agravo interno, com 

aplicação de multa de 1% (um por cento) sobre o valor atualizado da causa.

É o voto.
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Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DOS PROFESSORES NO DISTRITO FEDERAL
RECORRENTE : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS
RECORRENTE : JOSE DOS SANTOS SOUSA - ESPÓLIO
REPR. POR : OSWALDO BARSANUF MARTH DOS SANTOS SOUSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ057739
RECORRIDO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : BRUNO VAZ DE CARVALHO - RJ097626

LARISSA MARIA SILVA TAVARES - RJ181320
ROBERTO CARLOS MARTINS PIRES - RJ056175

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ORGANIZAÇÃO POLÍTICO-ADMINISTRATIVA / ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - FGTS
/FUNDO DE GARANTIA POR TEMPO DE SERVIÇO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : BRUNO VAZ DE CARVALHO - RJ097626

LARISSA MARIA SILVA TAVARES - RJ181320
ROBERTO CARLOS MARTINS PIRES - RJ056175

AGRAVADO : SINDICATO DOS PROFESSORES NO DISTRITO FEDERAL
AGRAVADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS
AGRAVADO : JOSE DOS SANTOS SOUSA - ESPÓLIO
REPR. POR : OSWALDO BARSANUF MARTH DOS SANTOS SOUSA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : MAURO ROBERTO GOMES DE MATTOS (EM CAUSA PRÓPRIA) - RJ057739
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/09/2022 a 26/09
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento do recurso, com aplicação de multa, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 27 de setembro de 2022
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